MOÇÃO Nº 21,  DE 2004 

Historicamente, o Brasil sempre adotou em seu regime de governo o sistema presidencialista, onde o Presidente da República, eleito ou não diretamente pelos cidadãos, exerce as funções de Chefe de Estado e Chefe de Governo, reunindo todas as prerrogativas de maior mandatário da Nação.

O sistema presidencialista possui uma característica principal e marcante na sua essência, que é a centralização do poder em uma única  pessoa, cabendo-lhe a competência de deflagar quase todos  os processos inerentes às atividades de governo.

Mostra-se, portanto, positivo apenas se o Parlamento de uma Nação não possuir legitimidade ou representatividade  na atuação de seus pressupostos, forma que não ocorre, absolutamente, no Brasil de agora.

Pelo contrário, com a democracia cada vez mais consolidada em nosso País, as Casas Legislativas Federais , Estaduais  e Municípais tornam-se legítimas representantes do povo e fiéis depositárias da vontade dos cidadãos, especialmente quanto às leis que regulamentam suas vidas e os seus destinos.

E nesse aspecto, o Congresso Nacional, principal Legislativo do País, deve receber a competência de, quando for o caso, censurar, advertir ou até mesmo destituir a autoridade máxima do Poder Executivo que responde pelos atos do Governo enquanto administrador público. Isto é o sistema parlamentarista, onde o Chefe de Estado, eleito pelo povo, comanda e decide os principais rumos de uma Nação, e o Chefe de Governo, intitulado “Primeiro-Ministro” pessoa de sua confiança e por ele nomeado, administra a máquina pública e se submete, diretamente, à fiscalização do Poder Legislativo, no caso do Brasil, o Senado Federal e a Câmara dos Deputados.

Tramita no Congresso, por iniciativa do Deputado Federal José Múcio Monteiro, Líder da Bancada do PTB,  Proposta de Emenda à Constituição propondo o regime parlamentarista no Brasil, desde que devidamente referendada pelos cidadãos após sua aprovação em plenário, e que seria implantada apenas em 2007, para não prejudicar o mandato do atual Presidente Luis Inácio Lula da Silva, e assim isentá-la de qualquer oportunismo na sua formulação.

O sistema parlamentarista, quer nos parecer, levará a Governos mais fortes e estáveis, onde os Chefes de Governo, ou Primeiro-Ministros, seriam destituídos caso suas atuações fossem maculadas por escândalos, suspeitas de corrupção ou, até mesmo, pela perda da confiança do Parlamento, sem se instituir uma crise dentro do Poder.

Ante o exposto, merece o nosso apoiamento a propositura do ilustre Deputado José Múcio, que levaria ao avanço a governabilidade do País.

Assim sendo, formulamos a seguinte Moção:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela  para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, para que se dignem adotar as cabíveis providências visando à rápida apreciação, pelo plenário do Congresso, da Proposta de Emenda à Constituição, de autoria do Deputado José Múcio e outros, estabelecendo o regime parlamentarista no Brasil

Sala das Sessões, em 30/3/2004

a) Campos Machado 
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